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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20160007
SPU Nº 16211478-8
Objeto: Aquisição de Roteador/Access Point Gerenciável, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 

Edital e Anexos, disponíveis, gratuitamente, nos sítios www.defensoria.ce.def.br/licitacoes e www.licitacoes-e.com.br. ENVIO 
DAS PROPOSTAS: a partir de 01/06/2016 até a abertura do certame através do sítio www.licitacoes-e.com.br. ABERTURA: 
14/06/2016 às 10:00h - Horário de Brasília DF.

Nídia de Matos Nunes
Pregoeira

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 19/2016

ALTERA A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06/2014, DE  28 DE JANEIRO DE 2014, QUE REGULAMENTA A FORMA DE 
RECOLHIMENTO AO FUNDO DE APOIO E APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL  DO ESTADO DO 
CEARÁ (FAADEP) DO PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE O VALOR DOS EMOLUMENTOS E CUSTAS EXTRAJUDICIAIS 
DECORRENTE DE TODOS OS ATOS PRATICADOS PELOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO, INSTITUÍDO PELA LEI 
ESTADUAL Nº 15.490, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando as disposições da Lei Estadual n° 15.490, de 27 de dezembro de 2013, que instituiu nova fonte de receita à 
Defensoria Pública;

Considerando a necessidade de acompanhamento permanente da execução orçamentária e financeira da Defensoria 
Pública Geral do Estado do Ceará – DPGE e do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública – FAADEP, para 
assegurar a manutenção do equilíbrio financeiro da Instituição e eficiência na gestão dos recursos públicos;

Considerando que a imprescindível organização a forma de cobrança Instrução dos débitos cartorários;

Considerando a implementação de medidas implementação de medidas e ações para melhoria da atividade administrativa, 
com observância de padrões de eficiência, eficácia, transparência e qualidade da gestão pública e acompanhamento da 
execução orçamentária e financeira do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública – FAADEP;

Considerando a necessidade de consolidar a arrecadação do mês anterior para que se evitem os restos a pagar no mês 
seguinte e facilitar aos cartórios a organização das contas mensais;

RESOLVE:

Art. 1°. Os artigos 2º e 6o da Instrução Normativa nº 06/2014 de 28 de janeiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º. O recolhimento a que se refere o art. 1º desta Instrução Normativa deverá ocorrer até o dia 15 do mês subsequente,  
somente mediante GUIA PRÓPRIA, esta emitida a partir do Código Nacional de Serventia – CNS por sistema próprio da 
Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará e acessível pelo sítio eletrônico da instituição.

Art. 6o. A cobrança dos valores regulamentados pela presente Instrução Normativa, dar-se-á da seguinte forma:

I – No dia 20 (vinte) do mês subsequente, será encaminhado comunicação eletrônica informando aos serventuários a 
existência de valores devidos referentes ao mês de recolhimento;

II – No dia 25 (vinte e cinco)do mês subsequente, será encaminhado às  serventias ainda em débito notificação postal de 
cobrança dos valores em atraso;

III – Transcurso 01 (um) mês da data final de recolhimento, deverão ser iniciados os procedimentos pertinentes à cobrança 
judicial dos débitos, comunicando-se ainda a Corregedoria do Tribunal de Justiça do Ceará.

§1º. Os notários poderão, através do sistema mencionado no art. 2º desta Instrução Normativa, verificar os valores pagos e/
ou devidos com as suas respectivas memórias de cálculo.

§2°. A critério do Comitê Gestor do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado – FAADEP, 
a comunicação referida no inciso II deste artigo poderá se limitar às serventias notariais que possuírem débito superior a 
determinado valor mensal estipulado pelo próprio comitê;

§3º. Semestralmente, e sem prejuízo do disposto no §2º deste artigo, a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará 
encaminhará notificação postal de cobrança de todos os valores em atraso; podendo tal comunicação, e a critério do Comitê 
Gestor do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado – FAADEP, se limitar às serventias notariais 
que possuírem débito superior a determinado valor total estipulado pelo próprio comitê,

§4º. A discricionariedade prevista nos parágrafos §2° e §3º deste artigo não implica renúncia aos valores devidos.”

Art. 2º. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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